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    PREFÁCIO




    A educação e a escola têm um papel humano essencial quando se trata de analisar a composição da formação social do Brasil, assim como do fazer científico. No entanto, existem percalços e negações diárias do direito fundamental social à educação que aumentam a probabilidade das crianças e dos jovens não darem continuidade aos estudos em face das desigualdades educacionais e presentes desde séculos na trajetória histórica do Brasil.




    Nesse contexto, com brilhantismo e seriedade a autora Amanda do Nascimento da Silveira nos apresenta sua trajetória de dois anos de leitura e pesquisa em forma livro com o título Direito à Educação e Trabalho Infantil: perspectivas desde o Litoral Norte do Rio Grande do Sul.




    O estudo tem como objetivo geral analisar o impacto do trabalho no acesso e permanência ao Direito à Educação no Ensino Fundamental no Litoral Norte do Estado do Rio Grande do Sul (2010-2020), e, específicos, discutir o acesso e permanência dos estudantes diante do Direito Fundamental Social da educação nas escolas do Litoral Norte Sul Rio-grandense; e apresentar elementos sobre a responsabilidade do Estado no que se refere ao cerceamento e negação dos direitos fundamentais.




    Insta destacar que a autora busca observar as peculiaridades do Litoral Norte do estado do Rio Grande do Sul com relação à exploração do trabalho infantil e a permanência na escola, bem como refletir sobre a desigualdade social do País, do Estado, do Litoral Norte e os impactos desse processo na evasão escolar. O livro divide-se em 3 capítulos.




    No primeiro capítulo, apresenta a trajetória histórica do direito à educação, conectada aos estudos dos Direitos Humanos e do Direito Social e analisa documentos internacionais e as Leis nacionais que tratam sobre o tema estudado. Traz ainda, discussões sobre a eficiência e a eficácia do direito fundamental social à educação frente aos desafios do século XXI.




    Já no segundo capítulo, reflete sobre o tratamento desigual aos iguais no que diz respeito ao direito à educação brasileira, com assente aos eixos: alfabetização, analfabetismo e a evasão escolar na América Latina. Traça também elementos do percurso histórico da educação no Brasil e o contexto das invisibilidades com observação nas desigualdades sociais, além da apresentação das políticas educacionais e evasão escolar no país.




    No terceiro e último capítulo, adentra no mundo do trabalho e traça aproximações com a escola, a evasão escolar e a violação de direitos no Litoral Norte do Rio Grande do Sul. Indica também na sequência a trajetória histórica do trabalho infantil e a consequente evasão escolar no Litoral Norte do Estado do RS, racismo estrutural e institucional, bem como as ferramentas de proteção contra a exploração do trabalho infantil, e, num contexto regional.




    Dessa profícua trajetória, surgem diálogos com autores e áreas do conhecimento que possuem como base os Direitos Humanos, os Direitos Fundamentais Sociais e a Educação, num movimento interdisciplinar exitoso. Razão pela qual faz desse valoroso esforço acadêmico também um compromisso público com a função social do fazer científico.




    Outro elemento de destaque é a opção metodológica da autora. Amanda realiza uma densa pesquisa bibliográfico-documental uma vez que a base legal da pesquisa alicerça os argumentos de forma veemente. Ainda, pode-se apontar que o estudo para além do caminho qualitativo bibliográfico encontra-se o empírico com uso da estatística não paramétrica, momento que utiliza de fontes secundárias de banco de dados virtuais e documentos como do Tribunal Superior do Trabalho, Tribunal Regional do Trabalho da 4º Região (TRT4), Ministério da Economia, Secretaria do Trabalho e Emprego, Ministério da Educação (MEC), 11ª Coordenadoria Regional da Educação, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).




    Acrescenta-se a pesquisa a busca de dados no Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e Conselho Regional de Desenvolvimento (COREDE) Litoral e Conselhos Tutelares e Organização Não Governamental (ONG), Coordenadoria Regional de Educação (CRE), tendo como base a legislação nacional vigente e pesquisa realizada na forma virtual com educadores atuantes no Litoral Norte do Estado do Rio Grande do Sul.




    Nesse contexto, a abrangência e a profundidade do tratamento dado aos eixos centrais desse livro às diferentes dimensões que envolvem direta e indiretamente a questão educacional no Brasil e especialmente no Litoral Norte do rio Grande do Sul farão desta obra uma referência obrigatória para ativistas, cientistas sociais, educadores, estudantes, formuladores de políticas e gestores dos mais diversos organismos sociais que reconheçam na educação uma prática social com vistas a construção de um Brasil emancipador, justo e soberano.




    Excelente leitura




    Inverno de 2023




    Thaís Janaina Wenczenovicz1
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    INTRODUÇÃO




    O presente estudo trata-se de dissertação apresentada como requisito para obtenção de título de Mestre em Educação na Universidade Estadual do Rio Grande do Sul - UERGS, Unidade de Osório, que tem por área de concentração a Educação na Educação Básica e Linha de Pesquisa Direitos Humanos, Educação e Tecnologias. O presente estudo possui como eixos norteadores o direito à educação, o trabalho infantil e a evasão escolar no Litoral Norte do Rio Grande do Sul no período de 2010 a 2020.




    Insta assinalar que grande parte dos países no mundo garante, em seus textos legais, o acesso de seus cidadãos à educação básica (EB). Afinal, a educação é uma dimensão fundante da cidadania e tal princípio é indispensável para políticas que visam à participação de todos nos espaços sociais e políticos e, também, no mundo do trabalho.




    Dessa forma, há diversos documentos de caráter internacional, assinados por países da Organização das Nações Unidas (ONU), que reconhecem e garantem o acesso à educação a seus cidadãos. A exemplo pode-se citar o artigo XXVI da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948. Do mesmo assunto ocupam-se a Convenção Relativa à Luta contra a Discriminação no Campo do Ensino, de 1960, e o artigo 13 do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 1966.




    Neste sentido, o tema assenta-se com vistas à Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH); no Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e seus dois protocolos opcionais (mais especificamente no caso da Linha de Pesquisa “Direitos Fundamentais Civis”); no Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e seu protocolo opcional (mais notadamente no caso da Linha de Pesquisa “Direitos Fundamentais Sociais”).




    Também consultou-se a Convenção para a Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio, de 1948; a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, de 1965; a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres, de 1979; a Convenção sobre os Direitos da Criança, de 1989; e na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, de 2006, em busca de elementos que dialogassem com o eixo central: Direito à Educação.




    No tocante ao Brasil, a educação, como é definida no ordenamento jurídico pátrio vigente, é uma das condições para a existência digna do cidadão. Estabelecida como fundamental pela Carta Magna tem seu caráter inviolável, perfazendo com que tal Direito Social seja respeitado e garantido a todos e todas indiscriminadamente. Nesse sentido, imperioso faz-se colacionar o artigo 6º da Constituição Federal vigente:




    Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (BRASIL, 1988).




    Da mesma forma, a Lei Maior, ao tratar sobre a ordem social, traz o dever da educação como do Estado e da família e garante o seu aprestamento para além do exercício da cidadania, como também para a qualificação para inserção ao mercado de trabalho (BRASIL, 1988). Atente-se:




    Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.




    Sabe-se que diversos fatores incidem sobre o direito à educação e dentre eles destacam-se as questões econômicas e sociais. Segundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), o fluxo escolar na educação básica (EB) apontou que 12,9% e 12,7% dos estudantes matriculados na 1ª e 2ª série do Ensino Médio, respectivamente, desapareceu das escolas dentre os anos de 2014 e 2015, e o 9º ano do Ensino Fundamental teve a taxa de evasão de 7,7%, sendo o terceiro maior índice de evasão escolar seguido pela 3ª série do ensino médio que apontou 6,8% de índice, totalizando, assim, 11,2% de alunos e alunas evadidos do ensino médio neste período (BRASIL, 2017a).




    Como se não bastasse, o Censo Demográfico afirma que, em 2019, 377 mil pessoas com idade entre 5 e 13 anos, 442 mil pessoas entre 14 e 15 anos e 950 mil cidadãos entre 16 e 17 anos de idade estavam em situação de trabalho infantil no País. Ou seja, 1.769.000 (um milhão setecentos e sessenta e nove mil) crianças e adolescentes foram explorados no mercado de trabalho e/ou laboram para consumo próprio ante a miséria que sobrevivem (IBGE, 2020).




    Com efeito, o COREDE Litoral Norte, lócus definido para esse estudo, traz em seu plano estratégico de desenvolvimento regional 2015-2030, a informação de que os gaúchos têm uma expectativa de apenas 10 (dez) anos de estudo, e mais, alguns municípios como, por exemplo, Capão da Canoa e Cidreira têm as menores expectativas de anos de estudo do que a estatística do próprio Estado que é de 9,6 anos (RIO GRANDE DO SUL, 2017).




    Partindo desses dados e da problemática de pesquisa (direito à educação, trabalho infantil e evasão escolar), pretende-se adentrar neste cenário, e, a partir de um estudo regionalizado, no período de uma década, ou seja, de 2010 a 2020, refletir sobre a incidência do trabalho e a educação.




    Neste pórtico, o tema de pesquisa de mestrado tratará sobre a educação básica (EB) como um Direito Fundamental constitucionalmente protegido, sendo negada aos menos favorecidos ante a necessidade deles de adentrar no mercado de trabalho a fim de custear a subsistência da família, e o tamanho que esta violência resultará no seu desenvolvimento pessoal e profissional futuro em razão da exploração do trabalho infantil ocorrida na região Norte do Estado.




    Os problemas da presente pesquisa são inúmeros, considerando que a educação é um Direito Fundamental prevista na Constituição Federal e inerente à pessoa humana, dessa forma, pode-se afirmar que sua efetividade sofre interferências por ordenamentos externos como a exploração do trabalho infantil? Se a Carta Magna prevê que a educação, além de desenvolver a pessoa, a qualifica para o trabalho, aquele cidadão que evade prematuramente da escola tem outros direitos interrompidos?




    Ainda, o governo instituiu políticas de amparo ao trabalhador e/ou ao cidadão com intuito de incentivar a permanência das crianças na escola, pode-se afirmar que essas medidas, essas políticas públicas são eficazes? Qual a relação estabelecida entre desassistência do Estado, evasão escolar e exploração do trabalho infantil?




    A valer, no Brasil, o Dia Nacional de Combate ao Trabalho Infantil foi instituído por ocasião da Lei nº 11.542/2007, qual seja 12 de junho. Mundialmente, a mesma data foi implementada pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) cinco anos antes, quando do primeiro relatório global sobre o tema, em conferência exclusivamente dedicada à problemática (BRASIL, 2007).




    Desenvolve-se aqui o impacto do uso do trabalho infantil como causa da evasão escolar no Litoral Norte. Nesse diapasão, entende-se que todo processo que incida sobre a interrupção ou evasão do espaço escolar impacta na efetivação dos Direitos Humanos e Direito Fundamental Social à Educação. Por certo, aqui reside uma dicotomia: ou se estuda para romper a barreira da desigualdade social e uma mudança sensível no status econômico da família, ou se trabalha, cada vez mais precocemente, para tentativa de garantia de subsistência básica.




    Por conta disso, o que se visa observar, através do presente estudo, bem mais do que os efeitos do trabalho infantil e sua nocividade para o processo educativo, é a dimensão desses efeitos para a sociedade, o quão tal relação interfere no ponto de vista do desenvolvimento regional como um todo.




    O trabalho infantil e o trabalho precoce estão estritamente correlacionados à população de baixa renda, ainda que a exploração tenha como agente a própria unidade familiar. Ou seja, pessoas com pouca instrução e baixa renda, que tem como prioridade tão somente a subsistência, servindo de modelo para crianças que só veem uma saída na mudança do quadro: o trabalho, de resultado imediato, ao invés da escola.




    O estudo tem como objetivo geral analisar o impacto do trabalho no acesso e permanência ao Direito à Educação no Ensino Fundamental no Litoral Norte do Estado do Rio Grande do Sul (2010-2020), e, específicos, discutir o acesso e permanência dos estudantes diante do Direito Fundamental Social da educação nas escolas do Litoral Norte Sul Rio-grandense; e apresentar elementos sobre a responsabilidade do Estado no que se refere ao cerceamento e negação dos direitos fundamentais.




    Busca-se observar as peculiaridades do Litoral Norte Sul Rio-grandense com relação à exploração do trabalho infantil e a permanência na escola; refletir sobre a desigualdade social do País, do Estado, do Litoral Norte e o impacto que isto tem na evasão escolar; identificar se é possível alegar que a realidade econômica do Litoral Norte tem relação direta com o índice de evasão escolar e elencar índice de evasão escolar e trabalho infantil na região do Litoral Norte em razão da necessidade prematura de se inserir no mercado de trabalho.




    No primeiro capítulo, aborda-se a trajetória histórica do direito à educação, conectada aos estudos dos Direitos Humanos e do Direito Social, analisando-se brevemente documentos internacionais e as Leis nacionais que tratam sobre o tema em tela. E ainda, sobre a eficiência e a eficácia dos direito à educação disponibilizada à população atualmente. Além disso, faz-se uma análise pelo Direito Fundamental à Educação no Brasil, bem como a efetividade, a eficácia do referido direito e seu gozo.




    Já no segundo capítulo, explanar-se-á sobre o tratamento desigual aos iguais no que diz respeito ao direito à educação no país, com análise na alfabetização, no analfabetismo e a evasão escolar na América Latina. Um breve histórico da educação no Brasil faz-se necessário neste momento. Continuando, o contexto das invisibilidades com observação nas desigualdades sociais e a escola do século XXI, além da apresentação das políticas educacionais e evasão escolar no país.




    No terceiro e último capítulo, adentrar-se-á no mundo do trabalho, e faz-se uma relação com a escola, a evasão escolar e a violação de direitos no Litoral Norte Sul Rio-grandense. Inicialmente, aborda-se sobre a história do trabalho infantil até 1988 – ocasião em que a CF vigente fora promulgada –, na sequência a trajetória histórica do trabalho infantil e a consequente evasão escolar no Litoral Norte do Estado do RS, racismo estrutural e institucional também são apontados no estudo, bem como as ferramentas de proteção contra a exploração do trabalho infantil, e, neste contexto, um olhar regional sobre o panorama da pesquisa multimétodos com os docentes.




    Propõe-se dialogar com autores e áreas do conhecimento que terá como base os Direitos Humanos fundamentais e a Educação. Sabe-se que a educação é imperiosa por ser a mais eficiente ferramenta para crescimento pessoal, integralidade na sociedade e desenvolvimento de cidadania e, consequentemente, assume o status de direito humano, pois é parte integrante da dignidade humana e contribui para ampliá-la com conhecimento, saber e discernimento. Em suma, a educação é o pré-requisito fundamental para o indivíduo atuar plenamente como ser humano na sociedade moderna.




    O caminho metodológico será o da pesquisa bibliográfico-documental uma vez que a base legal da pesquisa alicerça os argumentos de forma veemente. Ainda, trata-se de um estudo qualitativo bibliográfico e empírico com uso da estatística não paramétrica. Também utiliza-se de fontes secundárias de banco de dados virtuais e documentos no Tribunal Superior do Trabalho, Tribunal Regional do Trabalho da 4º Região (TRT4), Ministério da Economia, Secretaria do Trabalho e Emprego, Ministério da Educação (MEC), 11ª Coordenadoria Regional da Educação, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).




    Ainda, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e Conselho Regional de Desenvolvimento (COREDE) Litoral e Conselhos Tutelares e Organização Não Governamental (ONG), Coordenadoria Regional de Educação (CRE), tendo como base a legislação pátria vigente e pesquisa realizada na forma virtual com Professoras e Professores do Litoral Norte do Estado do RS com questionamentos sobre trabalho infantil e evasão escolar.




    De fato, a discussão sobre o sujeito na figura do estudante também é pauta da presente análise, tendo como base o princípio constitucional da igualdade. Com a coleta de alguns dados sobre as escolas, cita-se como exemplo o monitoramento do Centro dos Professores do Estado do Rio Grande do Sul (CPERS), sobre as escolas sem banheiro no Estado gaúcho.




    Através do estudo será possível verificar, do ponto de vista macro, o quanto isto representa em termos quantitativos para a economia destes municípios e o desenvolvimento regional. A visão desta pesquisa será apolítica e apartidária, pois desinteressa a comparação entre governos ou alternância de poder dos partidos políticos, sendo o mais importante buscar descobrir as causas para tentar contribuir para o combate à erradicação do trabalho infantil no estado e consequentemente no País.




    Diante de todo o exposto, a presente pesquisa de mestrado tratará sobre a educação básica (EB) como um Direito Fundamental constitucionalmente protegido, sendo privada aos menos favorecidos ante a necessidade deles de adentrar no mercado de trabalho a fim de custear a subsistência da família, e o tamanho que esta violência resultará no seu desenvolvimento pessoal e profissional futuro em razão da exploração do trabalho infantil ocorrida na região Norte do Estado.
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